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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.°10926-000082/86-94

aprd	 1

Sessão de  14 de  maio 	de 19 91	 CORDÃO N.o  201-67.P54
Recurso n.° 80.155	 1

I . 	I
Recorrente AUREO SCHNEIDER (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida DRF EM JOAÇABA - SC

PIS-Despesas incorridas e não contabilizadas constituem in-
dícios veementes da existência de receita ã margem da escri
turação. Receitas não registradas. Recurso a que se dá prd=
vimento parcial para excluir da base de cálculo receitas de
terceiros.	 n

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur-
so interposto por AUREO SCHNEIDER (FIRMA INDIVIDUAL).

1
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Conselho

de Contribuintes por unanimidade de votos, em dar provimento parci-
al ao recurso, para excluir da base de cálculo as,parcelas relativas
ao FUNRURAL.

n
Sala das essiies, em 14 de maio de 1991.

áf

ROBERIf : . ':OSA DE CASTRO - PRESIDENTE

O uLl-CL	 \."-)
LMA SAIP S SALOMÃO WOLSZCZAK - RELATORA

IRAN DE LIMA - PROCURADOR-REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE 1 MM 1991 •

Participaram ainda do presente julgamento os Conselheiros, LINO DE
AZEVEDO MESQUITA, HENRIQUE NEVES DA SILVA, ERNESTO FREDERICO ROLLER,
DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO, NAURO LUIZ CASSAL MARRONI e
SÉRGIO GOMES VELLOSO.

.	 .	 .	 •	 ,	 ,
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MINISTÉRIO DA ' FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.1.0.926-000.082/86-94
•

Recurso nf: 60.1.55

Acordão n.o: 201-67.054	 I'	
,

.	 .
Recorrente: 4URI:-:() SCHNEIDER	 '	 •	 '	 ,È	 1

_

RELATá/RIO	 1' ,

iz o Auto de Infi;ação de fls. 18v que a empresa

ividu.a.1 em eç) (grafe» nos anos -d e - .1983, 1984 e 1985 ora reco-
,	 1

heu a nlenor a contrihuiçoio FINSOCIAL ora simplesmente„

recolheu. Esclarece também que_,.a,.eni p resa- manteve contab i 1 idadc.....r

,	 regular até o ano de 1983, 'havendo por' todo o per iodo objeto tia

, ação f iscai omi t ido /receitas de suas at ividades, conforme com--
• '

provado pela document:aç c,:ío -ertcontrada em poder do Titular, "1 n-

clu.s ve "caixa" extra-contáb i 1 sendo que alguns elementos re-

• 1 at i vos aos anos de 1984 e 1985 forani fornec idos pelo T

em resposta à intimaç.ão que . lhe diri g iu  a Fiscal ização fern

")0	 8 6 1/	 -C..	 aí	 a	 .	 ,	 .

A leitut-á das peças que acompanham o Auto"•permite ve-

rif icar que as receitas omitidas correspondem a d ispênd i os efe--
n

pet:uados com const:rução civil efetuada no ano-base de 1963 e!no

reg istrados na contab i 1 i 'dade da empresa, bem como 'a receitas

aufer t das por convên i o com o FUNRURAL e - par convênio com o

—segue-
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I	 i, I
I.	 I	

,

.	 I	 ,
Em defesa tempestiva, alegou que as razes defesa 1

I

apresentada no processo/ relativo ao Impo 	 uesto de Renda q	 teve i
I

origem na mesma época devem ser consideradas como presentes

/

neste processo', e também argumentou que aqui se exige pagamento

de finsocial sobre receitas não existentes, bem como pagamento ;

de finsocial sobre receitas não sujeitas à contribuição, como/,
1

Correção Monetária da/Balança, e pagamento de finsocial de va-

lores anistiados pela Decreto-Lei n2 2.323/86. Em fundamento a
I	 -

essas aleg acVes, assinala que com excesso das meses de julho a y!--
---

I	 1

dezembro de V985 o valor originário do tributo é inferior a

Iquinhentos cruzados,: sendo improcedente a tese daqueles que en-

tendem q ue o arti g o/29 do Decreto-lei 2.323/86 refere-se à to-
'

1
tal idade do débito lançado no Auto de Infração. Socorre-se,

I	
.

nesse passo, de decisão judicial que, em 1.986, autorizou a de-

icomposição da certidão da divida ativa em tantas partes quantas

fossem os;fatos iMponíveis.

• ;Informação fiscal veio aos autos a fls.- 36, acompa-

nhada da outra constante dos autos pertinentes ao Im posta de
I

Renda, negando qiialquer exigência sobre receitas inexistentes,
,

1
ou sobre correc go monetária de balançO. Contesta igualmente a

1;
;

.	 . aplicabilidade ida anistia	 instituída pelo- Decreto-Lei	 n2

1
2.323/86, ao fundamento de que o débito no presente processo é

I
I

de onze mil, seiscentos e oitenta e q uatro cruzados e setenta e

I	 i
quatro : centavos, montante de muito superior ao limite anistia-

i

do.	 ;	 .	
I	 .

r	 .,,	 A decisão de primeira grau confirmou parcialmente a,,

r	 2I	 .
,,

-•	 • 	 -segue-,I• ,	
•

I	 ,
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.	 ,

-,

exigência fiscal, para excluir os débitos relativos ao ano de

I1983, que estariam anistiadas pelo artigo 29 do Decreto-lei n2

I
	•	 2.323, eis q ue, conforme reiterada jurisprudência administrati-

va (ac. 102-22.987/88) flI as anistias da espécie alcançam cada

	

I	
,

exercício, e não o conjUnto de exercícios (citada a Portaria!
I

451/69, que se refere ao Decreto-Lei n2 1.042/69). ,

I
Ainda inconformado o contribuinte recorre a este Co-

	

/	 .

legiado, fls. 61/63, repràduzindo integralmente o texto de sua

	

impugnação. I 	.
I

'As fls. 69/94 está por cópia o Acórdão n2 103-08.890,
I

q ue findou o feito relativo ao Imposto de Renda-Pessoa Juridi-

I.
ca, e que traz noticia de fatos que interessam ao julgamento do'

I	 ,
i

presente recurso. Faço a leitura integral do v. aresta, para
!	 .

melhor conhecimento dos Srs. Conselheiros.

!
o relatório.	 I

,

,
-	 .	 •	 ..	 .	 i

VOTO DA RELATORA, CONSELHEIRA SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK
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I	 .	 -,	 .

	

I	 ,'

	

.	 Como deflái do relatado, trata-se de acusação de
i

	

!	 I

omissão de receitas / configurada pela construção . civil realizada

	

I	 ,

	e não contabilizada, bem como de receitas de convênios igual-	 -

I!
mente não registradas na contabilidade. ,

	

I	

.	 ,

Quanto as investimentos, existe o fato incontroverso,	 1

	

I	 •	 -
de que as obras foram realizadas, não havendo registro das des-

I
I

p esas incorridas, 'o que configura inelutavelmente a existência

I
de ingressos . à margem da escrituração. As declaraçnes do Titu-

I

!	 3
1
I	

-segue-
,,,

I
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lar da firma corroboram e confirmam esse fato.

Quanto aos convênios, as alegaçWes prestadas pela de-

fesa, nos autos do processo relativo ao Imposto de Renda, são

I	 '
parcialmente procedentes, como deflui da declaração prestada a

fls. 344 daqueles autos pelo •INAMPS, evidenciando-se que parte

do recebido pertencia, aos médicos prestadores dos serviços. - O
!

pagamento desses honorários era feito através da Associação Ca-

tarinense de Medicina, embora as parcelas correspondentes cons-

tassem do acerto de Contas eilltre as partes•convenantes. Assim,
!

o fato de haVer sido - omitido o registro o equivalente aos hono

rários médicos, em conta de resultado, não pode ser .tomado como

•
'	 Iindício de omissão no registro de receitas.

O mesmo não acont jte em relação aos recebimentos ad-

vindos do IPESC, eis que a recorrente não trouxe qualquer argu

• mentação ou evidência que sustentasse seu pleito.

No que concerne à1 anistia, entendo que não assiste
•

razão à empresa, face a trahquila jurisprudência firmada por

este Conselho no sentido de que o ' dispositivo legal não permite

desdobramentos do débito ohjeto do auto.

Em face de todo o exposto, voto pelo provimento par -

I	 •
ciai do apelo, para excluir da base de cálculo as parcelas re-

• lativas ao:FUNRURAL.

Sala de 1SessWes,
I
I em 14 de maio de 1991.

SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK
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